PARECER Nº 12, DE 2020
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 506, DE 2019

De autoria da Deputada Carla Morando, o Projeto de Lei n° 0506 de 2019, que objetiva instituir a “Semana Estadual da Conscientização do Uso da Internet por Crianças”. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente preposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 26ª a 30ª Sessões Ordinárias (de 23/04 a 29/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, com escopo no § 1º do artigo 31, do Regimento Interno desta casa, foi à proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto, com emenda.
Por conseguinte, encaminhado a esta Ilustre Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos termos do artigo 31, inciso II e § 13º do Regimento supracitado, cabe a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer.

Pois bem, a relação entre crianças e internet nos dias atuais é inelutável. Mesmo que os pais tardem para dar um celular aos filhos, em diversos momentos as crianças já começam a ter esse contato, seja na escola, seja pelo celular ou computador de familiares.

De acordo com uma pesquisa realizada pela organização britânica Internet Matters em 2017, 48% das crianças de seis anos faz uso dessas tecnologias. Entre elas, 41% acessam sem nenhuma supervisão dos pais.

O problema do excesso de liberdade sem a vigilância dos pais se deve ao fato de que estamos falando de um mundo com infinitas possibilidades, com diversos fatores atrativos. Assim como pode agregar de forma construtiva, também pode atrapalhar, ludibriar e até mesmo prejudicar as crianças.

Afinal, eles ainda não estão preparados para fazer escolhas totalmente conscientes. Portanto, este projeto de lei visa conscientizar e auxiliar os pais a darem essa orientação quanto ao bom uso e assim evitar problemas comuns da sociedade pós-moderna, exemplificativamente fácil acesso as crianças por pedófilos, bullying virtual, depressão, vícios e etc.

Mediante a isto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0506, de 2019 com a emenda proposta pelo Relator da CCJR.
a) Gil Diniz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 11/2/2020.
a) Beth Sahão – Presidente

Beth Sahão – Delegado Olim – Erica Malunguinho – Adriana Borgo – Douglas Garcia – Gil Diniz – Altair Moraes

